
 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Rua Sete de Setembro, 111/2-5º e 23-34º Andares, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20050-901 – Brasil - Tel.: (21) 3554-8686 

www.cvm.gov.br 

 

Processo Administrativo CVM nº 19957.003747/2023-43 – Relatório e voto – Página 1 de 11 

PROCESSO ADMINISTRATIVO CVM Nº 19957.003747/2023-43 

Reg. Col. 3423/25 

 

Recorrente: Marisa Lojas S.A. 

Assunto: Recurso da Marisa Lojas S.A. contra decisão da SEP que determinou o 

refazimento e a reapresentação de DF e DFP referentes aos exercícios de 

2022 a 2024 e dos ITR referentes a 2023, 2024 e aos dois primeiros 

trimestres de 2025 

Relatora: Diretora Marina Copola 

MANIFESTAÇÃO DE VOTO 

I. Introdução 

1. Discordo, respeitosamente, das conclusões da Relatora, ao acompanhar o 

entendimento das superintendências SEP e SNC, no sentido de impor à Companhia o 

reconhecimento de provisões relativas a processos tributários envolvendo sua controlada 

indireta M Serviços, referentes aos exercícios de 2011 e 2012. Suas exigibilidades já tiveram 

trânsito em julgado administrativo, conforme decisões do CARF, mas ainda são objeto de 

discussão judicial, em recursos de apelação perante o TRF-03 (2497671 e 2497690). 

2. A partir das DFs do exercício encerrado em 31/12/2022, o não reconhecimento dessas 

provisões foi objeto de ressalvas dos auditores independentes nas informações financeiras da 

Companhia. As ressalvas também incluíam passivo tributário relativo ao exercício de 2015, 

mas em 26/8/2025 o CARF reconheceu a improcedência cobrança, fazendo com que a ressalva 

do 3º ITR de 2025 se limitasse aos passivos de 2011 e 2012. 

3. A Relatora concluiu pela presença de distorções relevantes nas informações 

financeiras e manteve a decisão da SEP para determinar o refazimento, a reapresentação e a 

republicação das Informações Financeiras, a partir das DF de 31/12/2022, ou, 

alternativamente, efetuar os ajustes de maneira retrospectiva nas DF e DFP relativas a 2025 e 

nos ITR referentes a 2026. 

4. Em sentido contrário, voto por dar provimento ao Recurso, e logo pela desnecessidade 

de refazimento e reapresentação das informações financeiras. Como a seguir desenvolvido, 
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deve ser preservado o julgamento da administração da Companhia, que entendeu não ser 

“provável” que, ao fim dos processos judiciais em andamento, o tratamento tributário 

empregado seja rejeitado. 

II. A controvérsia fiscal 

5. O cerne da controvérsia fiscal consiste na suposta irregularidade de transferência de 

receitas – em outra palavras, deslocamento de parte da base tributável – da M Serviços, optante 

pelo lucro real, para três empresas do mesmo grupo com tributação mais favorável na hipótese, 

por serem optantes pelo lucro presumido. 

6. Conforme apurado pelas autuações da RFB referentes aos exercícios de 2011, 2012 e 

2015, as despesas inerentes às atividades que geraram as receitas repassadas às trés optantes 

pelo regime de lucro presumido não teriam sido a estas concomitantemente transferidas, mas 

continuaram a cargo da M Serviços, que efetivamente suportava o ônus pelos serviços 

prestados. Posteriormente, toda a receita repassada para estas empresas retornou para a M 

Serviços na forma de distribuição de lucros. 

7. A fiscalização da RFB rejeitou esse planejamento tributário, desconsiderando os atos 

praticados pela autuada e identificando novo fato gerador tributário, com o lançamento de 

ofício dos montantes de IRPJ e CSLL que disse cabíveis. 

8. A M Serviços impugnou os autos de infração tanto na esfera administrativa quanto na 

judicial. Alegou, em síntese, que o Fisco não poderia desconsiderar os negócios jurídicos, pela 

suposta falta de “propósito negocial”1, nos termos do parágrafo único do art. 116 do CTN2, 

pois tal dispositivo somente produziria efeitos com a edição de lei ordinária que nunca veio a 

ser editada. Também não incidiria o disposto no art. 149, VII, do CTN3, pois a autuação não 

teria comprovado fraude ou simulação nas operações, que assim seriam válidas, ainda que 

tenham tido o propósito único de economizar tributos. 

 
1 Instituto inspirado no Business Purpose Test, da jurisprudência norte-americana, pelo qual o reconhecimento de uma 

sociedade dentro de uma estrutura organizacional dependeria, para fins fiscais, de se comprovar que ela teria algum propósito 

negocial, não podendo ser utilizada, meramente, como instrumento de evasão de divisas. Contudo, o parágrafo único do art. 

116, introduzido pela LC n.º 104/2001no CTN, incorporando a doutrina do propósito negocial, nunca foi regulamentado. 

 m ódigo Tributário Nacional determina que haverá necessidade de “lei ordinária”.3 De outro, representaria não apenas a 

repulsa legislativa à importação do abuso de formas jurídicas e da doutrina do propósito negocial, 

2 Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade 

de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, 

observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001). 

3 Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos: (...) VII - quando 

se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação; (...). 
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9. No âmbito administrativo, em relação a 2011 e 2012, o desfecho foi desfavorável à M 

Serviços, tanto na primeira instância quanto no CARF. A M Serviços ajuizou ações 

anulatórias, julgadas improcedentes em primeira instância em 17/5/2023 e 14/9/2022, 

respectivamente, e, em ambos os casos, interpôs apelações, que aguardam julgamento. 

10. Quanto a 2015, a M Serviços obteve resultado favorável no CARF (2497697), 

encerrando a controvérsia na esfera administrativa. O voto condutor, após seguir o 

entendimento do voto vencido na primeira instância (2497697, pp. 40-43), no sentido da 

inaplicabilidade de utilização do parágrafo único do art. 116 do CTN, para a desconstrução 

do planejamento tributário, em virtude da não edição da lei ordinário que o regulamentaria, 

também entendeu não ter a autoridade fiscal comprovado qualquer fraude ou simulação que 

permitisse a desconsideração das operações realizadas pela M Serviços e empresas ligadas: 

“Ora, não é ilegal ao contribuinte recorrer ao planejamento tributário. E digo mais, é até 

esperado do contribuinte e do gestor que sejam empreendidas práticas que busquem a 

economia fiscal, dentro do que a legislação tributária permite. 

Assim, para que a autoridade fiscal possa desconsiderar operações realizadas dentro da 

legalidade, seja porque identificou uma fraude ou uma simulação, deve demonstrá-las 

cabalmente, isto é que tais operações foram realizadas para mascarar operações inoponíveis 

ao fisco, dentro dos requisitos que permitiriam sustentar inclusive a eventual qualificação da 

multa de ofício. 

O que não foi feito.  

Ensaiar uma narrativa incompleta de planejamento tributário abusivo (ainda que não aplicada 

a penalidade qualificada) que não se conecta com as provas juntadas aos autos, ou pelo menos, 

de acervo probatório suficiente a demonstrar que as razões para a desconsideração são bem 

justificadas, implica no inevitável cancelamento da autuação. 

(...) 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso voluntário, em razão de insuficiência probatória 

da acusação fiscal.” (2497697, pp. 44 e 46) 

 

III. A controvérsia contábil 

11. A partir das DF de 21/12/2022, instalou-se uma controvérsia entre a administração da 

Companhia e a EY, então sua auditora independente. A EY, ante a sentença de improcedência 

da ação anulatória da Companhia contra a decisão do CARF referente à autuação de 2012, 

contra a qual estava pendente o Recurso de Apelação, ressalvou as DFs por entender que a 

probabilidade de perda deveria ser classificada como provável, de acordo com o ICPC 22, e 

não como possível, conforme o entendimento da Companhia, amparada no CPC 25 , conforme 

divulgado na Nota Explicativa 20.4: 
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Base para opinião com ressalva 

Conforme divulgado na nota explicativa 20.4, a controlada indireta M CARTÕES – 

Administradora de Cartões de Crédito Ltda. (“M Cartões”) possui processos judiciais e 

administrativo em que se pretende a anulação de autos de infração, com alegações de omissão 

de receita tributável nos exercícios de 2011, 2012 e 2015 para a cobrança de imposto de renda 

e contribuição social, os quais não foram registrados, com base na avaliação da diretoria de 

que a probabilidade de perda é possível. 

Em 14 de setembro de 2022, a M Cartões foi notificada de decisão desfavorável com relação ao 

auto de infração do exercício de 2012. Caso a referida decisão desfavorável tivesse sido avaliada 

com base nos requerimentos da Interpretação Técnica ICPC 22/IFRIC23 – Incerteza sobre o 

Tratamento de Tributos sobre o Lucro, a probabilidade de perda deveria ser classificada como 

provável. Consequentemente, na controladora o saldo de investimentos, o total do ativo não 

circulante e o patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 estão superavaliados em 

R$136.863 mil, e o prejuízo do exercício findo naquela data está subavaliado neste mesmo valor, 

e no consolidado o total do passivo não circulante está subavaliado e o patrimônio líquido está 

superavaliado em 31 de dezembro de 2022 em R$136.863 mil, e o prejuízo do exercício findo 

naquela data, está subavaliado neste mesmo valor. 

12. Reproduzo abaixo a Nota Explicativa 20.4 das DF de 31/12/2022, sobre IRPJ e CSLL: 

20. Provisão para litígios e demandas judiciais 

20.4. Processos avaliados como perda possível- 

IRPJ e CSLL 

A controlada M CARTÕES, possui autuações e discussões judiciais relativas à apuração de 

IRPJ e CSLL dos anos-calendários de 2007 a 2015, cujo valor total atualizado é de R$498.580 

(R$383.666 em 31 de dezembro de 2021). Dentre esses processos, estão na esfera judicial 

quatro autuações, sendo que em apenas uma ação houve sentença improcedente, em sede de 

primeira instância, em setembro de 2022, no valor de R$136.863, a qual aguarda julgamento 

dos embargos de declaração impostos pela Fazenda Nacional e pela M CARTÕES.  

De acordo com a NBC TG 25 (R2) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 

a Companhia não provisiona valores relacionados a Processos Tributários cujo prognóstico 

jurídico é dado como “Possível”. No caso específico do processo acima citado, onde houve 

sentença improcedente, em sede de primeira instância, manteve-se a decisão da Companhia de 

não realizar provisão, lastreada pelos pareceres emitidos por dois renomados escritórios 

independentes de advocacia (Mattos Filho Advogados e Emsenhuber Advogados Associados), 

os quais confirmam o prognóstico de perda como “Possível”. 

13. Em 17/5/2023 sobreveio a improcedência da ação anulatória ajuizada pela Companhia 

contra a decisão do CARF referente à autuação de 2011, também com o Recurso de Apelação 

pendente. A Companhia, nas DF de 31/12/2023, manteve a divulgação do passivo contingente 

em Nota Explicativa e a EY manteve a ressalva, situação que se repetiu nas DF de 31/12/2024, 

após a substituição da EY última pela BDO. 

14. Foi nesse momento que a SEP, em 10/5/2023, inquiriu pela primeira vez a Companhia, 

solicitando manifestação acerca das referidas bases para opinião modificada apontadas pelo 
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auditor (1776722). Em sua resposta (1790377), a Companhia apresentou o posicionamento 

dos dois escritórios mencionados na Nota Explicativa reproduzida acima, de que a perda nos 

processos judiciais seria classificada como possível. 

15. A EY, também inquirida pela SEP, descreveu os procedimentos de auditoria 

empregados para avaliar o posicionamento jurídico da Companhia a respeito das chances de 

êxito nos processos e apontou as razões pelas quais entendia que a classificação da 

probabilidade de perda nos Recursos de Apelação, a seu ver, seria provável. Para a EY, as 

decisões tomadas pelo CARF e o insucesso na primeira instância das Ações Anulatórias 

conduziriam à conclusão de que a segunda instância rejeitaria as apelações. Dessa forma, a 

Companhia deveria seguir o disposto nos itens 134 e 145 do ICPC 22 e reclassificar para 

provável a hipótese de não aceitação do tratamento contábil por ela empregado. 

16. A SNC, solicitada pela SEP, manifestou-se pela aplicação plena do ICPC 22 à matéria 

e entendeu que, em vista das decisões administrativas e judiciais já proferidas em relação às 

autuações de 2011 e 2012, seria correta a posição dos auditores (2434800). 

17. Apoiada nesse entendimento, a SEP determinou à Companhia, como já mencionado, 

a reapresentação e a republicação das informações financeiras, a partir das DFs de 31/12/2022, 

com reconhecimento provisões quanto aos tributos sobre o lucro objeto dos processos 

tributários envolvendo a M Serviços.  

18. No Recurso, contestando a posição dos auditores e das superintendências de que os 

processos tributários deveriam ser reavaliação para probabilidade de perda “provável”, à luz 

do CPC 32 e da ICPC 2, a Companhia reafirma que, com base no CPC 25, a probabilidade de 

perda associada aos processos administrativos e judiciais foi corretamente classificada como 

“possível” e, consequentemente, não há provisões nas Informações Financeiras. 

19. Amparada em parecer contábil, alega que, em situações em que já exista litígio fiscal, 

a análise deveria ser conduzida sob o CPC 25, que seria a norma competente para decidir 

sobre o reconhecimento e a mensuração de provisões e passivos contingentes relacionadas a 

processos tributários. Por seu turno, o CPC 32 e a ICPC 22 seriam voltados às situações em 

 
4 13. A entidade deve reavaliar o julgamento ou a estimativa requerida por esta Interpretação se os fatos e circunstâncias 

sobre os quais se baseiam o julgamento ou a estimativa mudarem ou como resultado de novas informações que afetam o 

julgamento ou a estimativa anterior. 
5 A entidade deve refletir o eeito da mudança em fatos e circunstâncias ou de novas informações como uma mudança na 

estimativa contábil, aplicando o CPC 23 Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 
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que ainda há uma incerteza quanto à aceitação, pela autoridade fiscal, do tratamento tributário 

sobre o lucro. O CPC 32 e a ICPC 22 teriam, assim, natureza essencialmente prospectiva.  

Instaurando-se o litígio, a análise deveria ser conduzida sob o CPC 25, que seria voltado à 

avaliação de provisões e passivos contingentes decorrentes de fatos pretéritos.  

20. Manifestando-se sobre essa alegação, a SNC afirmou ser irrazoável a o argumento de 

haver um critério temporal que provocaria uma migração da ICPC 22 para o CPC 25 face ao 

surgimento de litígio contra o fisco (2504435). Reafirmou, assim, a prevalência da utilização 

do CPC 32 e da ICPC 22, apontando a previsão expressa constante do item 5(b) do CPC 256, 

que exclui de seu escopo as provisões relacionadas a tributos sobre o lucro, que devem ser 

tratadas no escopo do CPC 32. 

21. Em seu voto, a Relatora aderiu à tese da SNC, pela inaplicabilidade do CPC 25 ao caso 

concreto, até mesmo em função de disposições expressas, como o citado item 5(b) da norma. 

Seu voto também diferencia o campo de aplicação do CPC 25 e da ICPC 22. Sob a primeira, 

estaria o reconhecimento de provisões e de passivos contingentes decorrentes de litígios cujo 

desfecho depende de eventos futuros incertos, cujo critério seria a avaliação da probabilidade 

de um desembolso futuro de recursos. A segunda, por sua vez, que traz critérios de 

interpretação para a utilização do CPC 32, trataria das incertezas relacionadas aos tributos 

sobre o lucro, e utilizaria como critério a probabilidade de aceitação, pela autoridade fiscal, 

do tratamento tributário adotado, seja em sede administrativa ou judicial.  

22. Parece-me que, nesse aspecto, os auditores, a SNC e a Relatora compartilham a visão 

de que há uma incompatibilidade na aplicação ao caso concreto dessas, o CPC 25 de um lado 

e o CPC 32 a a ICPC 22 de outro. 

23. Divirjo desse entendimento. Entendo que as três normas se harmonizam no tocante à 

avaliação sobre a necessidade de reconhecimento de provisões relacionadas à incerteza de 

aceitação de determinando tratamento contábil pela autoridade fiscal. 

24. Observe-se, inicialmente, que o CPC 25 estipula critérios de reconhecimento e 

mensuração de provisões e passivos e ativos contingentes, bem como de sua divulgação em 

notas explicativas. Trata-se de norma geral sobre a matéria, que em seu item 5 remete a 

 
6 “5. Quando outro pronunciamento trata de um tipo específico de provisão ou de passivo ou ativo contingente, a entidade 

deve aplicar esse pronunciamento em vez do presente pronunciamento. Por exemplo, certos tipos de provisões são tratados 

nos pronunciamentos relativos a: [...] (b) tributos sobre o lucro (ver o Pronunciamento Técnico CPC 32 – Tributos sobre o 

Lucro);”. 
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algumas normas específicas para tratar de determinadas provisões, inclusive a de tributos 

sobre o lucro, no mencionado item 5(b), que são remetidas ao CPC 32. 

25. Um racional para esta previsão é o fato de que as provisões relativas a tributos sobre 

o lucro estão vinculadas às normas tributárias, de aplicação cogente e sujeitas a condicionantes 

às quais relações jurídicas privadas não se sujeitam, como privilégios e prerrogativas do Fisco. 

As provisões tratadas de forma ampla pelo CPC 25, por sua vez, submetem-se às relações e 

negócios jurídicos privados, e estão sujeitas a critérios de reconhecimento não estritamente 

vinculados a normas cogentes, como as relativas a tributos. 

26. Note-se, porém, que o CPC 32 e do ICPC 22 utilizam alguns conceitos e temas 

referenciados no CPC 25. Um deles é o critério de reconhecimento de um passivo, que tem 

como baliza o conceito de “provável”. Nos termos do item 237 do CPC 25, um passivo deve 

ser reconhecido quando há uma obrigação presente e seja provável uma saída de recursos para 

liquidá-la, entendendo-se como “provável” o evento cuja probabilidade de ocorrência seja 

maior que a probabilidade de não ocorrer (basicamente, maio. 

27. No caso dos tributos sobre o lucro, após a edição do CPC 32, que trata dos critérios 

para seu reconhecimento, adveio a necessidade de publicar uma interpretação para os casos 

em que há incerteza sobre se determinando tratamento tributário será aceito pela autoridade 

fiscal8. Caso a entidade entenda que ele será aceito, basta usar o CPC 32 para reconhecer os 

tributos, nos termos do item 109 da ICPC 22. Caso entenda que haverá incerteza sobre a 

aceitação ou algum fato superveniente leve a esse entendimento, ela deverá avaliar se é 

provável que a autoridade fiscal não aceite o tratamento. Se a conclusão for positiva, nos 

termos do item 1110 do CPC 22, deverá reconhecer a provisão, calculada de acordo com o 

CPC 32. 

 
7 Para que um passivo se qualifique para reconhecimento, é necessário haver não somente uma obrigação presente, mas 

também a probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar essa obrigação. Para a 

finalidade deste Pronunciamento Técnico, uma saída de recursos ou outro evento é considerado como provável se o evento 

for mais provável que sim do que não de ocorrer, isto é, se a probabilidade de que o evento ocorrerá for maior do que a 

probabilidade de isso não acontecer. Quando não for provável que exista uma obrigação presente, a entidade divulga um 

passivo contingente, a menos que a possibilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja remota 

(ver item 86). 

8 ICPC 22, item 9. A entidade deve considerar a probabilidade de que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto. 

9 10. Se a entidade concluir que é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a entidade deve 

determinar o lucro tributável (...) com o tratamento fiscal utilizado ou planejado para ser utilizado em sua declaração de 

tributos sobre o lucro. 

10 11. Se a entidade concluir que não é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a entidade deve 

refletir o efeito da incerteza na determinação do respectivo lucro tributável (...). 
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28. Tal provisão, ao contrário do que entenderam a SNC e o voto da Relatora, não se 

diferencia em sua materialidade econômica daquelas reconhecidas pelo CPC 25, pois também, 

ao fim e ao cabo, ao assumir que é provável que o Fisco não aceite o tratamento tributário 

escolhido, também está a dizer que é provável que haja desembolso futuro de recursos. No 

fim das contas equivalem. 

29. Outro tema que se mantém, a meu ver, ao menos em parte, no âmbito do CPC 25, é o 

tratamento dos passivos contingentes, conforme estipulação do item 88 do CPC 3211 e 

explicado no item A512 do ICPC 22. No âmbito do ICPC 22, os passivos contingentes surgem 

justamente quando se considera provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento contábil, 

mas que é possível que não aceite, não sendo tal possibilidade classificada como remota. Nessa 

hipótese, que é a adotada pela Companhia no presente caso, divulga-se a contingência, 

calculada segundo o CPC 32, nos termos do item 88 do CPC 25, sendo mais um exemplo da 

convivência harmônica entre as três normas. 

30. Por fim, e chegando ao ponto central de minha divergência com o voto de Relatoria e 

com a posição defendida pela SNC e pelos auditores independentes, o item 13 da ICPC 2213, 

complementado pelos itens A114 e A215, exige a reavaliação dos julgamentos e estimativas 

sempre que decisões desfavoráveis configurem novos fatos e circunstâncias.  

31. Embora em um primeiro momento a Companhia entendesse que seu planejamento 

tributário e o respectivo o tratamento fiscal fossem adequados e com possibilidade de 

 
11 “88. A entidade deve divulgar quaisquer passivos contingentes e ativos contingentes relacionados a tributo de acordo com 

o Pronunciamento Técnico CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Os passivos e os ativos 

contingentes podem surgir, por exemplo, de disputas não resolvidas com autoridades tributárias. Similarmente, quando as 

alterações nas alíquotas e leis fiscais são aprovadas ou anunciadas após período que está sendo reportado, a entidade divulga 

quaisquer efeitos significativos daquelas alterações em seus ativos e passivos fiscais correntes e diferidos (ver o 

Pronunciamento Técnico CPC 24 – Evento Subsequente)”. 

12 A5. Se a entidade concluir que é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a entidade deve 

determinar se deve divulgar o efeito potencial da incerteza como contingência relacionada a tributos, aplicando o item 88 do 

CPC 32. 

13 13. A entidade deve reavaliar o julgamento ou a estimativa requerida por esta Interpretação se os fatos e circunstâncias 

sobre os quais se baseiam o julgamento ou a estimativa mudarem ou como resultado de novas informações que afetam o 

julgamento ou a estimativa anterior. Por exemplo, a mudança em fatos e circunstâncias pode mudar as conclusões da entidade 

sobre a aceitabilidade do tratamento fiscal ou a estimativa da entidade do efeito da incerteza, ou ambos. Os itens A1 a A3, a 

seguir, estabelecem orientação sobre mudanças em fatos e circunstâncias. 

14 A1. Ao aplicar o item 13, a entidade deve avaliar a relevância e o efeito da mudança em fatos e circunstâncias ou de novas 

informações no contexto de leis fiscais aplicáveis. Por exemplo, um evento específico pode resultar na reavaliação do 

julgamento ou da estimativa feitos para um tratamento fiscal (...). 
15 A2. Os exemplos abaixo de mudanças em fatos e circunstâncias (...) que (...) podem resultar na reavaliação do julgamento 

ou da estimativa (...) incluem (...): (a) exames ou ações por autoridade fiscal. Por exemplo: (i) concordância ou discordância 

pela autoridade fiscal do tratamento fiscal ou de tratamento fiscal similar utilizado pela entidade; (...). 
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aceitação pelo Fisco, nos termos do mencionado item 10 da ICPC 22, posteriormente, com a 

autuação pela RFB, haveria indicativo de que esta aceitação seria incerta. Com as derrotas nos 

processos tributários administrativos envolvendo a M Serviços e as decisões desfavoráveis 

em primeira instância, entendeu a Relatora, como os auditores independentes, que sob 

perspectiva contábil a probabilidade de não aceitação do tratamento tributário pela autoridade 

fiscal deveria ser considerada como provável e não mais como possível, devendo a 

Companhia, reconhecer provisões referentes aos passivos tributários de IRPJ e CSLL. 

32. Ocorre que o comando trazido pelo item 13 da ICPC 22 é que Companhia deve 

reavaliar o seu julgamento se os fatos e circunstâncias mudem ou se surgirem novas 

informações e o que extraio dos autos é que ela o fazia, já que havia reavaliação periódica por 

escritórios jurídicos contratados especificamente para esta tarefa. A Relatora, contudo, 

embora reconheça que a Companhia tenha fundamentado seu julgamento, substituiu este pelo 

de que “o histórico de decisões adversas em sede administrativa e judicial 

predominantemente desfavorável e incompatível com a premissa que vinha sendo adotada 

reduzia consideravelmente a plausibilidade do tratamento fiscal aplicado.” 

33. Em sua visão, o julgamento contábil acerca do reconhecimento de passivos não se 

confundiria com um exercício puramente subjetivo, o que faria com que os pareceres jurídicos 

não pudessem suplantar as derrotas da Companhia na seara administrativa e na judicial. 

Porém, não é o que diz o item 13 da ICPC 22, que é explícito no sentido de que a decisão de 

considerar provável ou não a aceitação pelo Fisco do tratamento contábil empregado pela 

Companhia é matéria de julgamento de sua administração. 

34. Dessa forma, embora o julgamento da administração não vincule o julgamento do 

auditor independente, como bem afirmou a Relatora, é necessário grande cuidado quando é 

este Colegiado que decide desconsiderá-lo por entender, por exemplo, que “elementos 

objetivos conduzem a uma conclusão diversa daquela adotada pela administração.” O 

elemento pode ser objetivo; a avaliação que se faz dele é subjetiva. Isto é básico de qualquer 

previsão probabilística como as de que ora se trata, pois a seleção dos parâmetros para fazer 

as estimativas não é por amostragem de eventos aleatórios e similares, mas de decisões 

humanas, ainda por cima não baseadas em ciência exata. 

35. A EY, ao realizar seus procedimentos de auditoria sobre as contingências tributárias, 

avaliou a independência e as opiniões emitidas pelos assessores jurídicos da Companhia, e as 

decisões administrativas e judiciais, e previu que, na segunda instância, os argumentos 
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apresentados pela Companhia não seriam suficientes para alterar o êxito da demanda. 

Contudo, considerou não ser de todo implausível que o TRF-3 decidisse pela inaplicabilidade 

do parágrafo único do art. 116 do CTN e considerasse nula a autuação (2027581). 

36. Do mesmo modo, como alega a Companhia, na discussão administrativa houve 

posicionamentos e votos no sentido de que, além de não ser possível a desconsideração das 

atividades da M Serviços e controladas pela RFB por conta de eventual prática elisiva, em 

virtude da não regulamentação do parágrafo único do art. 116 do CTN, também não teria sido 

provada qualquer simulação ou fraude nessas atividades. 

37. Por fim, não pode deixar de ser considerado que a autuação referente ao exercício de 

2015 foi cancelada pelo CARF. Instada a se manifestar sobre este cancelamento, a BDO 

afirmou que ele não afetaria as suas conclusões sobre as autuações de 2011 e 2012, que 

levariam à obrigação de provisionamento, acrescentando que o cancelamento teria sido por 

falhas processuais e por fragilidades probatórias da autuação, não alcançando questões de 

mérito, tese que foi encampada pela SNC e pela Relatora. 

38. Contudo, como já exposto, a fundamentação da decisão que prevaleceu no CARF 

abarcou as principais teses de mérito que vêm sendo discutidas nos processos, quais sejam, a 

inaplicabilidade de utilização do parágrafo único do art. 116 do CTN, para a desconstrução 

do planejamento tributário, em virtude da não edição da lei ordinário que o regulamentaria, e 

a falta de comprovação pela autoridade fiscal de qualquer fraude ou simulação que permitisse 

a desconsideração das operações realizadas pela M Serviços e empresas ligadas16. 

39. O advento desta decisão, a meu ver, aponta no sentido da posição da Companhia, de 

que a probabilidade de não aceitação do planejamento tributário em discussão em sede de 

Apelação se enquadraria na definição de possível, o que validaria a prática contábil por ela 

 
16 Veja, nessa direção, a avaliação do consultor jurídico da Companhia sobre as chances de Apelação referente à autuação de 
2012 (2497706): 

Chance de Perda: Diante de todos os elementos analisados e a pendência de julgamento do Recurso de Apelação por órgão 
colegiado, concluímos que a Chance de Perda permanece sendo “Possível”. 

Isso porque o Recurso de Apelação tem o condão de devolver a matéria impugnada para apreciação do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, conforme o artigo 1.013 do Código de Processo Civil, sem prejuízo de eventual e posterior discussão 
de aspectos unicamente legais e/ou constitucionais perante os Tribunais Superiores que possuem alguns julgados favoráveis 
à pretensão autoral conforme destacado na Petição Inicial; possibilitando assim uma análise mais aprofundada dos aspectos 
fático-jurídicos e materiais da realidade enfrentada pela CLUB e com suporte na argumentação quanto à indevida 
desconsideração da personalidade jurídica das empresas envolvidas diante da ausência de comprovação de dolo, fraude ou 
abuso de direito nos termos da legislação e jurisprudência sobre o tema; inexistência de omissão de receita pelo fato de as 
empresas do Grupo possuíam inequívoco substrato econômico, humano e material para sua existência, tendo sido 
comprovado pela documentação acostada aos autos que as prestações de serviços geradoras das receitas autuadas ocorreram 
de forma inequívoca e nos termos da lei; que as empresas do Grupo foram constituídas formalmente nos termos da lei, 
inexistindo impedimentos legais para essa segregação de atividades; a ausência de amparo legal para desconsideração de atos 
e negócios jurídicos praticados em razão da falta de regulamentação do artigo 116, do CTN, nos termos da jurisprudência de 
regência e ainda sobre a ilegalidade da incidência de juros sobre a multa.   
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empregada, nos termos dos CPCs 25 e 32 e do ICPC 22, de apenas divulgar em Nota 

Explicativa o passivo contingente referente aos tributos sobre o lucro em discussão. 

40. Conforme entendimento consolidado deste Colegiado, em casos em que se avalia o 

julgamento do auditor independente, busca-se preservar este julgamento, a menos que seja o 

desarrazoado, sem fundamento ou objetivamente errado17. 

41. No caso presente, assim como entendo que deve ser respeitado o julgamento dos 

auditores independentes, que concluíram pela obrigatoriedade do reconhecimento das 

provisões tributárias, estimarem como provável a rejeição do planejamento tributário da 

Companhia, também deve ser preservado o julgamento da administração da Companhia, que 

com base em opiniões jurídicas concluiu estar a probabilidade de não aceitação apenas no 

campo do possível, o que faz com que as Informações Financeiras tenham apenas que divulgar 

o passivo contingente em suas Notas Explicativas. 

42. Ademais, na forma apresentada, as DFs estão já inteiramente informativas. Quem as 

examina tem a seu dispor os elementos para fazer seu próprio juízo e suas próprias estimativas 

sobre as probabilidades envolvidas e com isso uma aproximação individual do valor real da 

companhia. Em última análise, são ainda mais transparentes do que as DFs impostas pela 

decisão recorrida, pois contém duas posições – a da administração e a dos auditores, 

permitindo que os investidores as confrontem conforme sua própria avaliação. 

IV. Conclusão 

43. Por essas razões, dou provimento ao Recurso e afasto a determinação de refazimento 

e republicação de suas Informações Financeiras, conforme determinado pela SEP. 

Brasília, 30 de dezembro de 2025. 

 

 

João Accioly 

Diretor 

 
17 Nesse sentido, v. PAS CVM nº RJ2013/13355, j. em 24.11.2016: “48. Neste contexto, e como regra geral, o julgamento 
profissional do auditor sobre essas questões deve ser preservado, vez que ele conhece os riscos e as limitações do trabalho de 
auditoria e está na posição mais adequada para avaliar a materialidade de valores envolvidos nas demonstrações financeiras 
da entidade auditada. 49. Não se quer com isso dizer que o julgamento profissional do auditor está fora do alcance de revisão 
da CVM, contudo, esta revisão deve demonstrar que o julgamento do auditor mostra-se desarrazoado, sem fundamento ou 
errado (...).” (trecho do voto do Diretor Henrique Machado, acompanhado pela unanimidade do Colegiado) 
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